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ATUALIZAÇÕES EM 27.08.2019:  
1. Saúde da Família - Farmácia – Itens 11 ao 15 do Programa e 5, 6, 10, 13, 20, 26 e 38 ao 51 das Referências Bibliográficas. 
2. Saúde da Família – Odontologia – Item 6 do Programa.   
3. Saúde da Família – Enfermagem – Itens 48 ao 53 das Referências Bibliográficas.  

 
 

CONTEÚDO GERAL 
 

1. ATENÇÃO HOSPITALAR 
2. SAÚDE DA FAMÍLIA 
3. CIRURGIA E TRAUMATOLOGIA BUCO-MAXILO-FACIAIS  

 
PROGRAMA 

  
1. O Sistema Único de Saúde. 
2. História das políticas de saúde no Brasil. 
3. Determinantes sociais na saúde. 
4. Promoção da saúde e prevenção de doenças. 
5. Atenção primária à saúde e Estratégia saúde da família. 
6. A gestão da atenção na saúde. 
7. Gestão do SUS: descentralização, regionalização e participação social. 
8. Avaliação em saúde. 
9. Medicalização da sociedade. 

  
REFERÊNCIAS BIBLIOGRÁFICAS 
  

1. BRASIL. Lei Orgânica da Saúde nº 8.080. Dispõe sobre as condições para a promoção, proteção e recuperação da saúde, a 

organização e o funcionamento dos serviços correspondentes, e dá outras providências. Brasília, 19 de setembro de 1990.   

2. BRASIL. Lei Orgânica da Saúde nº 8.142. Dispõe sobre a participação da comunidade na gestão do Sistema Único de Saúde 

– SUS, e sobre as transferências intergovernamentais de recursos financeiros na área da saúde, e dá outras providências. 

Brasília, 28 de dezembro de 1990.   

3. NORONHA, J.C.; LIMA, L.D.; MACHADO, C.V. O Sistema Único de Saúde – SUS. In: GIOVANELLA, L.; ESCOREL, S.; 
LOBATO, L.V.C.; NORONHA, J.C; CARVALHO, A.I. (Orgs.). Políticas e sistema de saúde no Brasil. 2.ed. Rio de Janeiro: 
Fiocruz, 2013, p. 365-393.  

4. ESCOREL, S.; TEIXEIRA, L.A. História das políticas de saúde no Brasil de 1822 a 1963: do império ao desenvolvimentismo 
populista. In: GIOVANELLA, L.; ESCOREL, S.; LOBATO, L.V.C.; NORONHA, J.C; CARVALHO, A.I. (Orgs.). Políticas e 
sistema de saúde no Brasil. 2.ed. Rio de Janeiro: Fiocruz, 2013, p. 279-321.   

5. ESCOREL, S. História das políticas de saúde no Brasil de 1964 a 1990: do golpe militar à reforma sanitária. In: GIOVANELLA, 
L.; ESCOREL, S.; LOBATO, L.V.C.; NORONHA, J.C; CARVALHO, A.I. (Orgs.). Políticas e sistema de saúde no Brasil. 2.ed. 
Rio de Janeiro: Fiocruz, 2013, p. 323-363.   

6. CARVALHO, A.I.; BUSS, P.M. Determinantes sociais na saúde, na doença e na intervenção. In: GIOVANELLA, L.; ESCOREL, 
S.; LOBATO, L.V.C.; NORONHA, J.C; CARVALHO, A.I. (Orgs.). Políticas e sistema de saúde no Brasil. 2.ed. Rio de Janeiro: 
Fiocruz, 2013, p. 121-142.  

7. SOARES, L.T. Políticas sociais na América Latina. In: GIOVANELLA, L.; ESCOREL, S.; LOBATO, L.V.C.; NORONHA, J.C; 
CARVALHO, A.I. (Orgs.). Políticas e sistema de saúde no Brasil. 2.ed. Rio de Janeiro: Fiocruz, 2013, p. 803-821.   

8. WESTPHAL, M.F. Promoção da saúde e prevenção de doenças. In: CAMPOS, G.W.S.; MINAYO, M.C.S.; AKERMAN, M.; 
DRUMOND JÚNIOR, M.; CARVALHO, Y.M. (Orgs.). 2.ed. rev. e amt. Tratado de saúde coletiva. São Paulo: Hucitec, 2013, 
p. 681-717.  

9. ANDRADE, L.O.M.; BUENO, I.C.H.C.; BEZERRA, R.C.; SILVA, R.M. Atenção primária à saúde e estratégia saúde da família. 
In: CAMPOS, G.W.S.; MINAYO, M.C.S.; AKERMAN, M.; DRUMOND JÚNIOR, M.; CARVALHO, Y.M. (Orgs.). 2.ed. rev. e 
amt. Tratado de saúde coletiva. São Paulo: Hucitec, 2013, p. 845-902.  

10. CARVALHO, S.R.; CUNHA, G.T. A gestão da atenção na saúde: elementos para se pensar a mudança da organização na 
saúde. In: CAMPOS, G.W.S.; MINAYO, M.C.S.; AKERMAN, M.; DRUMOND JÚNIOR, M.; CARVALHO, Y.M. (Orgs.). 2.ed. 
rev. e amt. Tratado de saúde coletiva. São Paulo: Hucitec, 2013, p. 903-934.  

11. SOUZA, L.E.P.F.; VIANA, A.L.d’A. Gestão do SUS: descentralização, regionalização e participação social. In: PAIM, J.S.; 
ALMEIDA FILHO, N. (Orgs.). Saúde coletiva – teoria e prática. Rio de Janeiro: Medbook, 2014, p. 261-269.  

12. SERAPIOI, M.; LOPES, C.M.N.; SILVA, M.G.C. Avaliação em saúde. In: ROUQUAYROL, M.Z.; ALMEIDA FILHO, N. (Orgs.). 
Epidemiologia e saúde. 7.ed. Rio de Janeiro: Medbook, 2013, p. 533-557.  
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13. DONNANGELO, M.C.F. Medicina na sociedade de classes. In: ___. Saúde e sociedade. 2.ed. São Paulo: Hucitec, 2011. Cap. 
2, p. 47-97. 

 
 

 
ATENÇÃO HOSPITALAR – ENFERMAGEM 

 
PROGRAMA 

 
1. Assistência de enfermagem ao paciente crítico.  
2. Assistência de enfermagem ao paciente clínico-cirúrgico.  
3. Assistência de enfermagem ao paciente oncológico.  
4. Assistência de enfermagem ao paciente em situações de urgência e emergência. 
5. Assistência de enfermagem ao paciente adulto e idoso. 
6. Assistência à saúde do adolescente, criança, recém-nascido, mulher e homem.  
7. Assistência à saúde mental. 
8. Aspectos éticos e legais da atuação do profissional de enfermagem. 
9. Prevenção e tratamento de doenças crônico-degenerativas.  
10. Prevenção e tratamento de doenças transmissíveis.  
11. Saúde do trabalhador.  
12. Segurança do paciente.  
13. Sistematização da assistência em enfermagem. 
14. Tecnologias e assistência de enfermagem.  

 

REFERÊNCIAS BIBLIOGRÁFICAS 
 
1. AMERICAN HEART ASSOCIATION. Destaques da American Heart Association 2015. Atualização das Diretrizes de RCP 

e ACE. [Internet]. Disponível: https://eccguidelines.heart.org/wp-content/uploads/2015/10/2015-AHA-Guidelines-Highlights-
Portuguese.pdf 

2. BRASIL. Ministério da Saúde. Atenção à saúde do recém-nascido: guia para os profissionais de saúde. Cuidados gerais. 
Vol. 1. Brasília: Ministério da Saúde, 2014. [Internet]. Disponível em: 
http://bvsms.saude.gov.br/bvs/publicacoes/atencao_saude_recem_nascido_v1.pdf 

3. BRASIL. Ministério da Saúde. Atenção à saúde do recém-nascido: guia para os profissionais de saúde. Problemas 
respiratórios, cardiocirculatórios, metabólicos, neurológicos, ortopédicos e dermatológicos. Vol. 3. Brasília: Ministério da 
Saúde, 2014. [Internet]. Disponível em:   http://bvsms.saude.gov.br/bvs/publicacoes/atencao_saude_recem_nascido_v3.pdf 

4. BRASIL. Ministério da Saúde. Atenção ao pré-natal de baixo risco. 1. ed. rev. – Brasília: Ministério da Saúde, 2013. 
[Internet]. Disponível em: http://189.28.128.100/dab/docs/portaldab/publicacoes/caderno_32.pdf 

5. BRASIL.  Ministério da Saúde.  Guia para o uso de hemocomponentes. Brasília:  Ministério da Saúde, 2015.  [Internet]. 
Disponível em:  http://bvsms.saude.gov.br/bvs/publicacoes/guia_uso_hemocomponentes_2ed.pdf 

6. BRASIL. Ministério da Saúde. Comissão Nacional de Incorporação de Tecnologias no SUS.  Protocolo clínico e diretrizes 
terapêuticas para profilaxia pós-exposição de risco à infecção pelo HIV, IST e Hepatites Virais. 2017. [Internet]. 
Disponível em: 
http://conitec.gov.br/images/Consultas/Relatorios/2017/Relatorio_PCDT_ProfilaxiaPosExposicaoRiscoInfeccao_HIV_IST_
HepatitesVirais_CP.pdf 

7. BOTEGA, NJ. (Org.). Prática psiquiátrica no hospital geral: interconsultas e emergências. 3. ed. Porto Alegre: Artmed, 

2013. 

8. BRUNNER & SUDDARTH. Manual de enfermagem médico-cirúrgica. [Revisão técnica Sonia Regina de Souza; tradução 
Patricia Lydie Voeux] 13 ed. Rio de Janeiro: Guanabara Koogan, 2015. 

9. CONSELHO FEDERAL DE ENFERMAGEM. Resolução COFEN Nº 564/2017. Aprova o novo Código de Ética dos 
Profissionais de Enfermagem. [Internet]. Disponível em:  http://www.cofen.gov.br/resolucao-cofen-no-5642017_59145.html 

10. CONSELHO FEDERAL DE ENFERMAGEM DE SÃO PAULO. Uso seguro de medicamentos: guia para preparo, 
administração e monitoramento / Conselho Regional de Enfermagem de São Paulo. – São Paulo: COREN-SP, 2017. 
[Internet]. Disponível em: http://portal.coren-sp.gov.br/sites/default/files/uso-seguro-medicamentos.pdf 

11. CONSELHO FEDERAL DE ENFERMAGEM. Resolução COFEN Nº 569/2018. Aprova o Regulamento Técnico da Atuação 
dos Profissionais de Enfermagem em Quimioterapia Antineoplásica. [Internet]. Disponível em: 
http://www.cofen.gov.br/resolucao-cofen-no-0569-2018_60766.html 

12. CONSELHO FEDERAL DE ENFERMAGEM DE SÃO PAULO. Processo de enfermagem: guia para a prática / Conselho 
Regional de Enfermagem de São Paulo; Alba Lúcia B.L. de Barros... [et al.] – São Paulo: COREN-SP, 2015. [Internet]. 
Disponível em:   http://portal.coren-sp.gov.br/sites/default/files/SAE-web.pdf 

https://eccguidelines.heart.org/wp-content/uploads/2015/10/2015-AHA-Guidelines-Highlights-Portuguese.pdf
https://eccguidelines.heart.org/wp-content/uploads/2015/10/2015-AHA-Guidelines-Highlights-Portuguese.pdf
http://bvsms.saude.gov.br/bvs/publicacoes/atencao_saude_recem_nascido_v1.pdf
http://bvsms.saude.gov.br/bvs/publicacoes/atencao_saude_recem_nascido_v3.pdf
http://189.28.128.100/dab/docs/portaldab/publicacoes/caderno_32.pdf
http://conitec.gov.br/images/Consultas/Relatorios/2017/Relatorio_PCDT_ProfilaxiaPosExposicaoRiscoInfeccao_HIV_IST_HepatitesVirais_CP.pdf
http://conitec.gov.br/images/Consultas/Relatorios/2017/Relatorio_PCDT_ProfilaxiaPosExposicaoRiscoInfeccao_HIV_IST_HepatitesVirais_CP.pdf
http://www.cofen.gov.br/resolucao-cofen-no-5642017_59145.html
http://portal.coren-sp.gov.br/sites/default/files/SAE-web.pdf
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13. FREITAS E.V.; PY L. Tratado de geriatria e gerontologia. 4. ed. Rio de Janeiro: Guanabara Koogan, 2016. 
14. GRAEF, J.W.; WOLFSDORF, J.I.; GREENES, D.S. Manual de terpêutica pediátrica. [tradução de Lúcia Campos Pellanda 

... et al]. 7.ed. Porto Alegre: Artmed, 2010. 
15. MEDICINA INTERNA DE HARRISON. [ Kasper ... et al ].. [Tradução Ademar Valadares et al.]. 19. ed. 2 Vol. Porto Alegre: 

AMGH, 2017. 
16. HERDMAN, H.T.; KAMITSURU, S. Diagnósticos de enfermagem da NANDA-I: definições e classificação 2018-2020. 

[tradução de Regina Machado Garcez]. 11. ed. Porto Alegre: Artmed; 2016. 
17. INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES DO ESTADO DE MINAS GERAIS. Manual de biossegurança. Belo 

Horizonte: IPSEMG, 2018. 
18. OGUISSO T., SCHIMIDT M.J. O exercício da enfermagem. Uma abordagem ético-legal. 3. ed. Rio de Janeiro: Guanabara 

Koogan, 2015.  
19. ORSHAN, S.A. Enfermagem na saúde das mulhers, das mães e dos recém-nascidos. O cuidado ao longo da vida. 

[tradução de Ana Thorell, Celeste Inthy, Regina Machado Garces]. Porto Alegre: Artmed, 2010.  
20. POTTER, P. A. et al. Fundamentos de enfermagem. [tradução de Adilson Dias Salles, Andrea Adelcorso]. 9. ed. Rio de 

Janeiro: Elsevier, 2018. 
21. REDE BRASILEIRA DE ENFERMAGEM E SEGURANÇA DO PACIENTE. Estratégias para a segurança do paciente: 

manual para profissionais da saúde / Rede Brasileira de Enfermagem e Segurança do Paciente. – Porto Alegre: EDIPUCRS, 
2013. [Internet]. Disponível em: https://www.rebraensp.com.br/images/publicacoes/manual_seguranca_paciente.pdf 

22. ROCHA, R.M.; MARTINS, W.A. [editores]. Manual de prevenção cardiovascular. 1. ed. São Paulo: Planmark; SOCERJ – 
Sociedade de cardiologia do Estado Rio de Janeiro, 2017. [Internet]. Disponível em: https://socerj.org.br/wp-
content/uploads/2017/05/Manual_de_Prevencao_Cardiovascular_SOCERJ.pdf 

 
  
ATENÇÃO HOSPITALAR – FARMÁCIA  

 
PROGRAMA 

 
1. Política de medicamentos no Brasil. Saúde baseada em evidências.  
2. Farmacocinética, Farmacodinâmica e Equivalência Terapêutica.  
3. Ciclo de Assistência Farmacêutica e a Farmácia Hospitalar.  
4. Farmacoterapia para o tratamento de problemas de saúde ligados as Doenças Infecciosas, HIV-AIDS, Hipertensão Arterial 

Sistêmica, Diabetes Mellitus, Asma, DPOC, Hepatopatias e Nefropatias em pediatria, adulto, idoso e gestantes.  
5. Tratamento de náuseas e vômitos em pacientes com câncer. 
6. Manejo da neutropenia febril em pacientes com câncer.  
7. Segurança no uso de medicamentos. 

REFERÊNCIAS BIBLIOGRÁFICAS 

1. BRASIL. Legislações brasileiras aplicáveis à farmácia hospitalar, medicamentos, produtos para a saúde e a pesquisa 
clínica. 

2. BRASIL. Ministério da Saúde. Secretaria de Vigilância em Saúde. Departamento de Vigilância, Prevenção e Controle das 
Infecções Sexualmente Transmissíveis, do HIV/Aids e das Hepatites Virais.  Protocolo Clínico e Diretrizes Terapêuticas 
para Manejo da Infecção pelo HIV em Crianças e Adolescentes / Ministério da Saúde, Secretaria de Vigilância em 
Saúde, Departamento de Vigilância, Prevenção e Controle das Infecções Sexualmente Transmissíveis, do HIV/Aids e das 
Hepatites Virais. – Brasília : Ministério da Saúde, 2018. Disponível em:< http://www.aids.gov.br/pt-br/pub/2017/protocolo-
clinico-e-diretrizes-terapeuticas-para-manejo-da-infeccao-pelo-hiv-em-criancas-e > 

3. BRASIL. Ministério da Saúde. Secretaria de Vigilância em Saúde. Departamento de Vigilância, Prevenção e Controle das 
Infecções Sexualmente Transmissíveis, do HIV/Aids e das Hepatites Virais. Protocolo Clínico e Diretrizes Terapêuticas 
para Manejo da Infecção pelo HIV em Adultos / Ministério da Saúde, Secretaria de Vigilância em Saúde, Departamento 
de Vigilância, Prevenção e Controle das Infecções Sexualmente Transmissíveis, do HIV/Aids e das Hepatites Virais. – 
Brasília : Ministério da Saúde, 2018. Disponível em:< http://www.aids.gov.br/pt-br/pub/2013/protocolo-clinico-e-diretrizes-
terapeuticas-para-manejo-da-infeccao-pelo-hiv-em-adultos > 

4. BRASIL. Ministério da Saúde. Secretaria de Vigilância em Saúde. Departamento de DST, Aids e Hepatites Virais. 
Protocolo Clínico e Diretrizes Terapêuticas para Hepatite B e Coinfecções / Ministério da Saúde, Secretaria de 
Vigilância em Saúde, Departamento de DST, Aids e Hepatites Virais. – Brasília : Ministério da Saúde, 2017. Disponível 
em:< http://www.aids.gov.br/pt-br/pub/2016/protocolo-clinico-e-diretrizes-terapeuticas-para-hepatite-b-e-coinfeccoes > 

5. BRASIL. Ministério da Saúde. Secretaria de Vigilância em Saúde. Departamento de Vigilância, Prevenção e Controle das 
Infecções Sexualmente Transmissíveis, do HIV/Aids e das Hepatites Virais. Protocolo Clínico e Diretrizes Terapêuticas 
para Hepatite C e Coinfecções / Ministério da Saúde, Secretaria de Vigilância em Saúde, Departamento de Vigilância, 

https://www.rebraensp.com.br/images/publicacoes/manual_seguranca_paciente.pdf
http://www.aids.gov.br/pt-br/pub/2017/protocolo-clinico-e-diretrizes-terapeuticas-para-manejo-da-infeccao-pelo-hiv-em-criancas-e
http://www.aids.gov.br/pt-br/pub/2017/protocolo-clinico-e-diretrizes-terapeuticas-para-manejo-da-infeccao-pelo-hiv-em-criancas-e
http://www.aids.gov.br/pt-br/pub/2013/protocolo-clinico-e-diretrizes-terapeuticas-para-manejo-da-infeccao-pelo-hiv-em-adultos
http://www.aids.gov.br/pt-br/pub/2013/protocolo-clinico-e-diretrizes-terapeuticas-para-manejo-da-infeccao-pelo-hiv-em-adultos
http://www.aids.gov.br/pt-br/pub/2016/protocolo-clinico-e-diretrizes-terapeuticas-para-hepatite-b-e-coinfeccoes
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Prevenção e Controle das Infecções Sexualmente Transmissíveis, do HIV/Aids e das Hepatites Virais. – Brasília : Ministério 
da Saúde, 2019. Disponível em:< http://www.aids.gov.br/pt-br/pub/2017/protocolo-clinico-e-diretrizes-terapeuticas-para-
hepatite-c-e-coinfeccoes > 

6. BRASIL. Ministério da Saúde. Protocolo de Segurança na Prescrição, uso e Administração de Medicamentos. 2013. 
Disponível em: <http://www20.anvisa.gov.br/segurancadopaciente/index.php/publicacoes/item/seguranca-na-prescricao-
uso-e-administracao-de-medicamentos>.  

7. Diretrizes da Sociedade Brasileira de Pneumologia e Tisiologia para o Manejo da Asma - 2012. Jornal Brasileiro de 
Pneumologia. 2012. Nov 1;32 (Suplemento 1):S1-S46. Disponível em: 
<http://www.jornaldepneumologia.com.br/detalhe_suplemento.asp?id=88>. 

8. DIEHL, E.E., SANTOS, R.I., SCAEFER,S.C. (Org.). Assistência farmacêutica no Brasil: política, gestão e clínica. Volume 
IV:  
Logística de medicamentos. Editora UFSC, 2016. 

9. FERNANDES, FLA; CUKIER, A; CAMELIER, AA; FRITSCHER, CC; COSTA, CH et al. Recomendações para o tratamento 
farmacológico da DPOC: perguntas e respostas. J Bras Pneumol. 2017; 43 (4): 290-301.  

10. EUROPEAN SOCIETY FOR MEDICAL ONCOLOGY. ROILA, F. et al, MASCC and ESMO Consensus Guidelines for the 
Prevention of Chemotherapy and Radiotherapy - Induced Nausea and Vomiting: ESMO Clinical Pratice Guidelines. Annals 
of Oncology, 27 (5), v119-v133 , 2016. Disponível em: <http://www.esmo.org/Guidelines/Supportive-Care/MASCC-and-
ESMO-Consensus-Guidelines-for-the-Prevention-of-Chemotherapy-and-Radiotherapy-Induced-Nausea-and-Vomiting>.  

11. EUROPEAN SOCIETY FOR MEDICAL ONCOLOGY. KLASTERSKY, J, et al. Management of Febrile Neutropaenia: ESMO 
Clinical Practice  Guidelines. Annals of Oncology, 27 (5),   v111-v118, 2016.  Disponível 
em: <http://www.esmo.org/Guidelines/Supportive-Care/Management-of-Febrile-Neutropaenia>.  

12. FUCHS, FD. Farmacologia Clínica - Fundamentos da Terapêutica Racional. Grupo Gen - Guanabara Koogan, 5ª Ed. 2017.  
13. GILBERT, DN. Guia Sanford Para Terapia Antimicrobiana 2017. Grupo Gen - Guanabara Koogan, 47ª Ed. 2017.  
14. GOMES, MJVM; REIS, AMM. Ciências Farmacêuticas – Uma abordagem em Farmácia Hospitalar. Ed. Ateneu, 2001.  
15. HANSHKOV, V. Pesquisa clínica no Brasil e responsabilidade ética: Um estudo das normas à luz da Bioética - Biodireito - 

Âmbito Jurídico.  
16. HALL, JE. Doenças Renais e Diuréticos. In: HALL, JE. Guyton & Hall: Tratado de Fisiologia Médica. 12ª ed. Rio de 

Janeiro: Elsevier, 2011. cap. 31, p. 419-433 
17. HIGGINS, JPT; GREEN S (editores). Cochrane Handbook for Systematic Reviews of Interventions Version 5.1.0 [updated 

March 2011]. The Cochrane Collaboration, 2011. Disponível em: <http://handbook.cochrane.org>.  
18. MARGONATO, FB. As atribuições do farmacêutico na política nacional de medicamentos. Infarma: Ciências 

Farmacêuticas, v.18, n 3/4, 2006. Disponível em: <http://revistas.cff.org.br/infarma/article/view/259>.   
19. NAVARI, RM. 5-HT3 receptors as important mediators of nausea and vomiting due to chemotherapy. 2015. Biochimica et 

Biophysica Acta (BBA) - Biomembranes, v. 1848, n. 10, parte B, 2015. Disponível em: 
<http://www.sciencedirect.com/science/article/pii/S0005273615000991>.   

20. NISHIOKA, SA; GUIMARÃES DE SÁ, PF. A Agência Nacional de Vigilância Sanitária e a pesquisa clínica no Brasil. Revista 
da Associação Médica Brasileira. v. 52, n. 1, São Paulo, 2006. Disponível em: 
<http://www.scielo.br/scielo.php?script=sci_arttext&pid=S0104-42302006000100025>. 

21. SIMÃO, AF; PRÉCOMA, DB; ANDRADE, JP; CORREA FILHO, H; SARAIVA, JFK; OLIVEIRA GMM et al.  SOCIEDADE 
BRASILEIRA DE CARDIOLOGIA. I Diretriz Brasileira de Prevenção Cardiovascular. Arq Bras Cardiol. 2013: 101 (6 Supl. 
2): 1-63. Disponível em: <http://publicacoes.cardiol.br/consenso/2013/Diretriz_Prevencao_Cardiovascular.asp>.  

22. MALACHIAS, MVB; SOUZA, WKSB; PLAVNIK, FL; RODRIGUES, CIS; BRANDÃO, AA; NEVES, MFT; et al. 7ª Diretriz 
Brasileira de Hipertensão Arterial. Arq Bras Cardiol 2016; 107 (3 Supl. 3): 1-83. Disponível 
em: <http://publicacoes.cardiol.br/2014/diretrizes/2016/05_HIPERTENSAO_ARTERIAL.asp>. 

23. FALUDI, AA; IZAR, MCO; SARAIVA, JFK; CHACRA, APM; BIANCO, HT; AFIUNE NETO, A et al. Atualização da Diretriz 
Brasileira de Dislipidemias e Prevenção da Aterosclerose – 2017. Arq Bras Cardiol 2017; 109 (2 Supl. 1): 1-7. Disponível 
em: <http://publicacoes.cardiol.br/2014/diretrizes/2017/02_DIRETRIZ_DE_DISLIPIDEMIAS.asp>.  

24. NOBRE, F; MION, JR. D; GOMES, MAM; BARBOSA, ECD; RODRIGUES, CIS; NEVES, MFT et al. 6ª Diretrizes de 
Monitorização Ambulatorial da Pressão Arterial e 4ª Diretrizes de Monitorização Residencial da Pressão Arterial. Arq Bras 
Cardiol 2018; 110 (5 Supl. 1): 1-29. Disponível em: <http://publicacoes.cardiol.br/2014/diretrizes/2018/01_diretriz-mapa-e-
mrpa.asp>.  

25. SOARES, L., FARIAS, M.R., LEITE,S.N., CAMPESE, M., M. MANZINI, F. (Org.). Assistência farmacêutica no Brasil: 
política, gestão clínica. Volume V: Atuação clínica do farmacêutico. Editora UFSC, 2016. 

26. SOCIEDADE BRASILEIRA DE DIABETES. Posicionamento Oficial Sociedade Brasileira de Diabetes  nº 
01/2017:  Recomendações sobre o tratamento injetável do diabetes: insulinas e incretinas. Disponível em: 
<https://www.diabetes.org.br/profissionais/images/2017/posicionamento-oficial-sbd-01-2017.pdf>.    

27. SOCIEDADE BRASILEIRA DE DIABETES. Posicionamento Oficial Sociedade Brasileira de Diabetes  nº 01/2019: Conduta 
Terapêutica no Diabetes Tipo 2: Algoritmo SBD 2019. Disponível em: 
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http://www.aids.gov.br/pt-br/pub/2017/protocolo-clinico-e-diretrizes-terapeuticas-para-hepatite-c-e-coinfeccoes
http://www.aids.gov.br/pt-br/pub/2017/protocolo-clinico-e-diretrizes-terapeuticas-para-hepatite-c-e-coinfeccoes
http://www20.anvisa.gov.br/segurancadopaciente/index.php/publicacoes/item/seguranca-na-prescricao-uso-e-administracao-de-medicamentos
http://www20.anvisa.gov.br/segurancadopaciente/index.php/publicacoes/item/seguranca-na-prescricao-uso-e-administracao-de-medicamentos
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http://www.esmo.org/Guidelines/Supportive-Care/MASCC-and-ESMO-Consensus-Guidelines-for-the-Prevention-of-Chemotherapy-and-Radiotherapy-Induced-Nausea-and-Vomiting
http://www.esmo.org/Guidelines/Supportive-Care/MASCC-and-ESMO-Consensus-Guidelines-for-the-Prevention-of-Chemotherapy-and-Radiotherapy-Induced-Nausea-and-Vomiting
http://www.esmo.org/Guidelines/Supportive-Care/Management-of-Febrile-Neutropaenia
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http://publicacoes.cardiol.br/2014/diretrizes/2018/01_diretriz-mapa-e-mrpa.asp
https://www.diabetes.org.br/profissionais/images/2017/posicionamento-oficial-sbd-01-2017.pdf
https://www.diabetes.org.br/publico/images/pdf/sbd_dm2_2019_2.pdf
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28. STORPIRTIS, S. et al. Farmácia Clínica e Atenção Farmacêutica. Ed. Guanabara Koogan, 2008.  
29. WORLD HEALTH ORGANIZATION . Medication Errors: Technical Series on Safer Primary Care. 2016. Disponível em: 
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ATENÇÃO HOSPITALAR – FARMÁCIA BIOQUÍMICA 

 
PROGRAMA 
 

1. Legislação aplicada a laboratórios de análise clínicas.  
2. Aspectos clínicos e Laboratoriais dos seguintes temas:  Hematologia, Bacteriologia, Virologia, Parasitologia, Micologia, 

Bioquímica, Sorologia.   
 

REFERÊNCIAS BIBLIOGRÁFICAS 
 
1. BURTIS,C.A; Ashwood,E.R;Bruns,D.E. Tietz Textbook of Clinical Chemistry.4ºed.; Sauders. 2006.  
2. GREER J.P; FOERSTER,J.lukens; J.N.Wintrobe’s. Clinical Hematology ,11ºed. Lippincott Willians e Wilkins. Publishers 2003.  
3. PRINCIPIOS DE BIOQUIMICA - Lehninger ,Sarvier - 4ª – 2006.  
4. BIOQUIMICA -Stryer, Guanabara - 5ª – 2004  
5. NEVES, P. D. Parasitologia Humana. 9ª ed. São Paulo: Atheneu, 1995.  
6. MURRAY, P. R. et al. Manual of Clinical Microbiology. ASM Press Washington, DC., 9 ed v.1 e 2, 2007.  
7. NEAL NATHANSON. Viral Patogenesis. Editora Litpincott-Haven. Philadelphia, New York. Última edição  
8. SANTOS, N.S.O.; ROMANOS, M.T.V.; WIGG, M.D.  VIROLOGIA HUMANA. 3ª. ed., Rio de Janeiro: Guanabara-Koogann, 

2015, 606 p.  
9. Manual Tecnico para o Diagnóstico da Infecção pelo HIV em Adultos e Crianças / Ministério da Saúde, Secretaria de 

Vigilância em Saúde, Departamento de Vigilância, Prevenção e Controle das Infecções Sexualmente Transmissíveis do 
HIV/Aids e das Hepatites Virais. – Brasília: Ministério da Saúde, 2018. 

10. Manual Tecnico para o Diagnóstico das Hepatites Virais / Ministério da Saúde, Secretaria de Vigilância em Saúde, 
Departamento de Vigilância, Prevenção e Controle das Infecções Sexualmente Transmissíveis do HIV/Aids e das Hepatites 
Virais. – Brasília: Ministério da Saúde, 2018. 

11. Flow Cytometry in Hematopathology- A Visual Approach to Data Analysis and Interpretation. Doyen Nguyen, MD, Lawrence 
W. Diamond, MD, Raul C. Braylan, MD - HUMANA PRESS 2003.  

12. Handbook of hematologic Pathology. Harold R. Schumacher, William Rock Jr, Sanford Stass. Marcel Decker (ed) USA 2000.  
13. BAIN, B. J. Blood cells. A practical guide. 4. ed. Oxford: Blackwell Publishing Ltd, 2006.  
14. BAIN, B. J.; GUPTA, R. A – Z of Haematology. 1. ed. Oxford: Blackwell Publishing Ltd, 2003.  
15. BROWN, B. A. HEMATOLOGY: Principles and Procedures. 6. ed., Malvern: Lea & Febiger, 1993.  
16. GREER, J.P., BITHELI, T.C., FOERSTERS, J., LUKENS, J.N., RODGERS, G.M., PARASKEVAS, F., GLADER, B. Wintrobe’s 

– Clinical Hematology. Lippincott Williams & Wilkins. 11. ed. 2004.  
17. HENRY, J. B. Diagnósticos Clínicos e Tratamento por Métodos Laboratoriais. 19. ed. São Paulo: Manole, 1999.  
18. HOFFBRAND, A.V., PETTIT, J.E., MOSS, P.A.H. Fundamentos em Hematologia. 4. ed. Artmed, Porto Alegre, 2004.  
19. HOFFMAN, R. et al. Hematology: Basic Principles and Practice. 5. ed., Philadelphia: Elsevier, Churchill, Livingstone, 2008.  
20. LEWIS, S. M.; BAIN, B. J.; BATES, I. Dacie and Lewis Practical Haematology. 10. ed., Philadelphia: Churchill Livingstone 

Elsevier, 2006.  
21. LICHTMAN, M. A.; BEUTLER, E. et al. Williams – Hematology. 7. ed., Nova York: McGraw-Hill Companies, 2007.  
22. NAOUN, P.C. Hemoglobinopatias e Talassemias. São Paulo, Sarvier, 1997.  
23. NAOUN, P.C. Diagnóstico das Hemoglobinopatias. São Paulo, Sarvier, 1987. 

http://apps.who.int/iris/bitstream/10665/252274/1/9789241511643-eng.pdf?ua=1&ua=1
http://apps.who.int/iris/bitstream/handle/10665/255263/WHO-HIS-SDS-2017.6-eng.pdf;jsessionid=9F8FB0C9D7CCB2B272B3B2F263887E29?sequence=1
http://apps.who.int/iris/bitstream/handle/10665/255263/WHO-HIS-SDS-2017.6-eng.pdf;jsessionid=9F8FB0C9D7CCB2B272B3B2F263887E29?sequence=1
https://www.ismp-canada.org/download/safetyBulletins/2018/ISMPCSB2018-03-Deprescribing.pdf
https://www.ismp-canada.org/download/safetyBulletins/2018/ISMPCSB2018-03-Deprescribing.pdf
https://jamanetwork.com/journals/jamainternalmedicine/fullarticle/2204035
https://www.ncbi.nlm.nih.gov/pubmed/25798731
https://www.ncbi.nlm.nih.gov/pubmed/25798731
https://www.ncbi.nlm.nih.gov/pmc/articles/PMC4667766/pdf/10.1177_2042098615613984.pdf
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24. OLIVEIRA, R. A. G. Hemograma: como fazer e interpretar. 1. ed. São Paulo: Livraria Médica Paulista LTDA., 2007.  
25. SILVA, P. H.; HASHIMOTO, Y. Interpretação laboratorial do eritrograma. 1. ed., São Paulo: Lovise, 1999.  
26. SILVA, P. H.; HASHIMOTO, Y. Interpretação laboratorial do leucograma. 1. ed. Robe Editorial, 2003  
27. SILVA, P.H. & HASHIMOTO, Y. Coagulação: visão laboratorial da hemostasia primária e secundária. Revinter, Rio de Janeiro, 

2006.  
28. ZAGO, M.A.; FALCÃO, R.P.; PASQUINI, R. Hematologia fundamentos e prática. São Paulo: Atheneu, 2001.  
29. SIDRIN, J.C. Fundamentos Clínicos e Laboratoriais. 2. ed. Guanabara Koogan. 2008. 
30. Manual de Procedimentos Básicos em Microbiologia Clínica para o controle de Infecção Hospitalar, Ministério da Saúde, 

Brasília: Ministério da Saúde, 2000.  
31. WINN JR, W et al. Koneman’s Color Atlas and Text Book of Diagnóstic Microbiology. LWW Press, 6. ed, Philadelphia, 2006. 

   
 

ATENÇÃO HOSPITALAR – FISIOTERAPIA 
 

PROGRAMA 
 

1.  Avaliação e tratamento multidimensional do adulto/idoso e pediátrico, em todos os níveis de complexidade. 
2.  Avaliação e tratamento fisioterapêutico nas unidades de internamento da neurologia, infectologia, ortopedia, neurocirurgia, 

clínica cirúrgica e clínica médica. 
3.  Avaliação e tratamento fisioterapêutico em clínica pediátrica, cirurgia pediátrica, unidade de terapia intensiva neonatal e 

pediátrica, infectopediatria e emergência pediátrica. 
4.  Avaliação e tratamento fisioterapêutico em unidade de terapia intensiva adulto, clínica e cirúrgica, e centro de terapia semi-

intensiva adulto. 
5.  Modalidades de ventilação mecânica. 

 

REFERÊNCIAS BIBLIOGRÁFICAS 
 
1. CASTILHO-WEINERT, L.V.; FORTI-BELLANI, C.D. Fisioterapia em Neuropediatria. Curitiba: Omnipax, 2011 (on line). 
2. DIRETRIZES BRASILEIRAS DE VENTILAÇÃO MECÂNICA, AMIB, 2013. 
3. DUTTON, M. Fisioterapia ortopédica: exame, avaliação e intervenção. Porto Alegre: Artmed, 2007. 
4. GREVE, J.M.D. Tratado de medicina de reabilitação. São Paulo: Roca, 2007. 
5. GUCCIONE, A. A. Fisioterapia geriátrica. 2ªed. Rio de janeiro: Guanabara Koogan, 2001. 
6. ISRAEL,V.L.; BERTOLDI, A.L.S. Deficiência físico-motora: interface entre educação especial e repertório funcional. 

Curitiba: IBPEX, 2010. 
7. KISNER C, COLBY LA. Exercícios terapêuticos: fundamentos e técnicas. 5ª ed. São Paulo: Manole, 2009. 
8. MACHADO. M.G.R. Bases da fisioterapia respiratória: terapia intensiva e reabilitação. Rio de Janeiro: Guanabara 

Koogan, 2008. 
9. MAGEE, D. J. Avaliação musculoesquelética. 5ªed. São Paulo: Manole, 2010. 
10. MOURA de, E. W; LIMA, E; BORGES, D; CAMPOS E SILVA, P. A. Fisioterapia: aspectos clínicos e práticos da 

reabilitação.2ªed. São Paulo: Artes Médicas, 2010. 
11. ORGANIZAÇÃO MUNDIAL DE SAÚDE (OMS). Classificação internacional de funcionalidade, incapacidade e saúde 

(CIF)-São Paulo: Editora da USP, 2003. 
12. REBELATTO, J. R., MORELLI, J. G. S. Fisioterapia geriátrica: a prática da assistência ao idoso. São Paulo: Manole, 

2004. 
13. SARMENTO, G. J. V. Fisioterapia respiratória no paciente crítico: rotinas clínicas. 3ed. Barueri: Manole, 2010. 
14. SARMENTO, G.J.V. Princípios e práticas de ventilação mecânica. São Paulo: Manole, 2010. 

  
 

ATENÇÃO HOSPITALAR – NUTRIÇÃO 
 

PROGRAMA 
 
Nutrição: Digestão e Absorção de Nutrientes, Diagnóstico e Avaliação Nutricional; terapia nutricional em: Hipertensão 
Arterial   Sistêmica; Dislipidemia; Doença Arterial Coronária Crônica; Insuficiência Cardíaca; Obesidade e Síndrome Metabólica; 
Diabetes Mellitus; Distúrbios Motores do Esôfago; Doença do Refluxo Gastro-Esofageano; tratamento das Doenças do Estômago; 
Pancreatite; Diarreias; Doença Celíaca; Doenças inflamatórias intestinais; Constipação Intestinal; Síndrome do Intestino Irritável; 
Doença Divertículo dos Cólons; Distúrbios Gastrointestinais no Idoso; Doenças Hepáticas; Anemias; Doença Cérebro Vascular; 
Doenças Renais; Cirurgias do Sistema Digestivo; Cuidados Nutricionais no Câncer e Transplante de Medula Óssea; Cuidados 
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Nutricionais nas doenças infectocontagiosas; erros inatos do metabolismo, alergias e intolerâncias alimentares e assistência nutricional 
em condições psiquiátricas, Terapia Nutricional Enteral e Parenteral, Terapia Nutricional no paciente crítico. 

 
REFERÊNCIAS BIBLIOGRÁFICAS 

 
1. BRASIL. MINISTÉRIO DA SAÚDE. INSTITUTO NACIONAL DE CÂNCER. Consenso nacional de nutrição oncológica. / 

Instituto Nacional de Câncer. 2 º Ed: Rio de Janeiro: INCA, 2015 
2. BRASIL. MINISTÉRIO DA SAÚDE. INSTITUTO NACIONAL DE CÂNCER. Consenso nacional de nutrição oncológica. Volume 

II / Instituto Nacional de Câncer. 2 º Ed: Rio de Janeiro: INCA, 2016 
3. BRASIL. MINISTÉRIO DA SAÚDE. INSTITUTO NACIONAL DE CÂNCER. Consenso nacional de nutrição oncológica: 

paciente pediátrico oncológico. Instituto Nacional de Câncer. Rio de Janeiro: INCA, 2014 
4. Diretrizes da Sociedade Brasileira de Diabetes 2017-

2018. https://www.diabetes.org.br/profissionais/images/2017/diretrizes/diretrizes-sbd-2017-2018.pdf 
5. FIDELIX MSP Manual Orientativo do Cuidado de Nutrição. Associação Brasileira de Nutrição, 2014 disponível 

em: http://www.asbran.org.br/noticias.php?dsid=1265 
6. MAHAN, L.K. Escott-Stump, S. Krause: Alimentos, nutrição e dietoterapia. 13º Ed. Rio de Janeiro: Elsevier, 2013 
7. SHILLS M. SHIKE, M, ROSS A. C. et al. Nutrição moderna na saúde e na doença. 12 ed. Barueri: Manole, 2009. 
8. Sociedade Brasileira de Cardiologia ATUALIZAÇÃO DA DIRETRIZ BRASILEIRA DE DISLIPIDEMIAS E PREVENÇÃO DA 

ATEROSCLEROSE – 2017 Volume 109, Nº 2, Supl. 1, Agosto 
2017. file:///C:/Users/NUTRICAO/Downloads/02_DIRETRIZ_DE_DISLIPIDEMIAS%202017.pdf 

9. SOCIEDADE BRASILEIRA DE CARDIOLOGIA VII Diretriz Brasileira de Hipertensão, Arq Bras Cardiol. 2016;107(n. 7 
supl.3)http://publicacoes.cardiol.br/2014/diretrizes/2016/05_HIPERTENSAO_ARTERIAL.pdf 

10. SOCIEDADE BRASILEIRA DE CARDIOLOGIA. I Diretriz sobre consumo de gorduras e saúde cardiovascular. Arq Bras 
Cardiol. 2013;100(1supl.3).http://publicacoes.cardiol.br/consenso/2013/Diretriz_Gordura.asp 

11. SOCIEDADE BRASILEIRA DE NUTRIÇÃO PARENTERAL E ENTERAL. Diretriz Brasileira de Terapia Nutricional no Paciente 
Grave. BRASPEN J. 2018; 33 (Supl 1): 2-36. Disponível em:  
https://docs.wixstatic.com/ugd/a8daef_179b767616c245feb24db9e1e7cfbc69.pdf?dn=Diten+2018+completo.pdf 
 

 
ATENÇÃO HOSPITALAR – ODONTOLOGIA 

 
PROGRAMA 
 

1. Estomatologia.  
2. Manifestações bucais de doenças sistêmicas.  
3. Manejo odontológico do paciente oncológico.  
4. Manejo odontológico do paciente com discrasias sanguíneas.  
5. Assistência odontológica no pré, trans e pós transplante de medula óssea e quimioterapia antineoplásica.  
6. Câncer Bucal e da região de cabeça e pescoço.  
7. Neoplasias hematológicas.  
8. Falência medular.  
9. Exame hematológicos.  
10. Diretrizes da Política Nacional de Saúde Bucal, Protocolos de referência e contrarreferencia em saúde bucal, Telessaúde. 

 

REFERÊNCIAS BIBLIOGRÁFICAS 
 
1. CAWSON, R.A.; ODELL, E.W. Cawsons – Fundamentos Básicos de Patologia e Medicina Oral, 8ª.ed., Santos Editora, 2013.  
2. LITTLE, J.W.; FALACE, D.A.; MILLER, C.S.; RHODUS, N.L. Manejo Odontológico do Paciente Clinicamente Comprometido. 

Rio de Janeiro: Elsevier, 2008.  
3. MARCUCCI G. Fundamentos de Odontologia: Estomatologia. Rio de Janeiro: Guanabara Koogan, 2005. 
4. NEVILLE, B.; BOUQUOT, J.E.; DAMM, D.D.; ALLEN, C.M. Patologia Oral e Maxilofacial, 3 ª.ed., Elsevier/Medicina 

Nancional, Rio de Janeiro, 2009.  
 
 

ATENÇÃO HOSPITALAR – PSICOLOGIA 
 

PROGRAMA 
 

1.  Psicologia Hospitalar. 

https://www.diabetes.org.br/profissionais/images/2017/diretrizes/diretrizes-sbd-2017-2018.pdf
http://www.asbran.org.br/noticias.php?dsid=1265
file:///C:/Users/NUTRICAO/Downloads/02_DIRETRIZ_DE_DISLIPIDEMIAS%202017.pdf
http://publicacoes.cardiol.br/2014/diretrizes/2016/05_HIPERTENSAO_ARTERIAL.pdf
http://publicacoes.cardiol.br/consenso/2013/Diretriz_Gordura.asp
https://docs.wixstatic.com/ugd/a8daef_179b767616c245feb24db9e1e7cfbc69.pdf?dn=Diten+2018+completo.pdf
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2.  Psicanálise.  
3.  Ética Profissional. 
4.  Pesquisa em Psicologia. 
5.     Saúde Mental. 
 

REFERÊNCIAS BIBLIOGRÁFICAS 
 
1. ALBERTI, S. O adolescente e o outro. Rio de Janeiro, Ed. Zahar. 2010  
2. BRASIL. Conselho Nacional de Saúde. Resolução nº 466, de 12 de dezembro de 2012. Diário Oficial da União, Poder 

Executivo, Brasília, DF, 13 jun. 2013. Seção 1, n. 112, p. 59-62. 
3. BRASIL, Conselho Nacional de Saúde. Resolução n. 510, de 07 de abril de 2016. Diário Oficial [da] República Federativa do 

Brasil, Brasília, DF, n. 98, p. 44-46, 24 mai. 2016. Seção 1.  
4. CONSELHO FEDERAL DE PSICOLOGIA. Código de Ética Profissional do Psicólogo. Brasília: CFP, 2015. Disponível em: 

http://site.cfp.org.br/wp-content/uploads/2012/07/codigo-de-etica-psicologia.pdf . 
5. CONSELHO REGIONAL DE PSICOLOGIA. Manual de Psicologia Hospitalar. Cadernos de Psicologia Hospitalar CRP 08. 

Coletânea Coleção Psi - Série Técnica – CRP08. Disponível em:  crppr.org.br/cadernos-tematicos/ 
6. CONSELHO REGIONAL DE PSICOLOGIA. Resolução CRP nº 005/2007. Institui as normas para preenchimento de 

prontuários pelos psicólogos dos serviços de saúde. Disponível em: 
http://www.portal.crppr.org.br/editor/file/legislacao/resolucao_crp_2007_005.pdf . 

7. FREUD, S. Além do princípio do prazer. In: Obras Completas. Vol. XVIII. Rio de Janeiro: Editora Imago, 1987. Capítulos 1, 2 
e 3. 

8. FREUD, S. Análise de uma fobia de uma criança de cinco anos. Vol. X.     Rio de Janeiro: Editora Imago, 1987. 
9. FREUD, S. A Dinâmica da Transferência. In: Obras Completas. Vol. XII. Rio de Janeiro: Editora Imago, 1987.  
10. FREUD, S. Inibições, sintomas e ansiedade. Obras completas. Vol. XX. Rio de Janeiro: Editora Imago, 1987.  
11. FREUD, S. Introdução ao narcisismo. Obras completas. Vol. XIV. Rio de Janeiro: Editora Imago, 1987.  
12. FREUD, S. Luto e Melancolia. Obras completas. Vol. XIV. Rio de Janeiro: Editora Imago, 1987.  
13. FREUD, S. O caminho da formação dos sintomas. Conferência XXIII. In: Obras completas. Vol. XVI. Rio de Janeiro: Editora 

Imago, 1987.  
14. FREUD, S. O inconsciente. In: Obras Completas. Vol. XIV. Rio de Janeiro: Editora Imago, 1987.  
15. FREUD, S. O problema econômico do masoquismo. In: Obras Completas. Vol. XIX. Rio de Janeiro: Editora Imago, 1987.  
16. FREUD, S. Os instintos e suas vicissitudes. In: Obras Completas. Vol. XIV. Rio de Janeiro: Editora Imago, 1987.  
17. FREUD, S. Recomendações aos médicos que exercem a psicanálise. In: Obras Completas. Vol. XII. Rio de Janeiro: Editora 

Imago, 1987.  
18. FREUD, S. Recordar, repetir e elaborar. In: Obras completas. Vol. XII. Rio de Janeiro: Editora Imago, 1987.  
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22. MORETTO, M. L. T. e PRISZKULNIK, L. Sobre a inserção e o lugar do psicanalista na equipe de saúde. Tempo 

psicanal. [online]. 2014, vol.46, n.2 [citado  2018-08-15], pp. 287-298 . Disponível em: 
<http://pepsic.bvsalud.org/scielo.php?script=sci_arttext&pid=S0101-48382014000200007&lng=pt&nrm=iso>. ISSN 2316-
6576 

23. MOURA, M.D. (organizadora). Psicanálise e Hospital – A criança e sua dor. Rio de Janeiro: Revinter, 1999. 
24. SADOCK, B. J. Compêndio de psiquiatria: ciência do comportamento e psiquiatria clínica [recurso eletrônico] / Benjamin J. 

Sadock, Virginia A. Sadock, Pedro Ruiz; tradução: Marcelo de Abreu Almeida ... [et al.]; revisão técnica: Gustavo 
Schestatsky... [et al.] – 11. ed. – Porto Alegre: Artmed, 2017. Cap. 5, 8, 9 e 12.  

25. SILVA, D.Q. A pesquisa em psicanálise: o método de construção do caso psicanalítico. Estudos de Psicanálise | Belo 
Horizonte-MG | n. 39 | p. 37–46 | Julho/2013. Disponível em: http://pepsic.bvsalud.org/pdf/ep/n39/n39a04.pdf 

26. TEIXEIRA, A. e CALDAS, H. Psicopatologia Lacaniana. Caps 1 e 2. Rio de Janeiro, Ed. Autêntica. 2017. 
27. ZANELLA, L. C. H. Metodologia de pesquisa – 2. ed. reimp. – Florianópolis: Departamento de Ciências da Administração/ 
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ATENÇÃO HOSPITALAR – SERVIÇO SOCIAL 
 

PROGRAMA 

1. Código de Ética e a Lei de regulamentação da profissão. 
2. Fundamentos do Serviço Social. 
3. Serviço Social e Saúde. 

http://site.cfp.org.br/wp-content/uploads/2012/07/codigo-de-etica-psicologia.pdf
http://www.portal.crppr.org.br/editor/file/legislacao/resolucao_crp_2007_005.pdf
http://bvsms.saude.gov.br/bvs/publicacoes/cadernos_atencao_basica_34_saude_mental.pdf
http://pepsic.bvsalud.org/scielo.php?script=sci_arttext&pid=S0101-48382014000200007&lng=pt&nrm=iso
http://pepsic.bvsalud.org/pdf/ep/n39/n39a04.pdf
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4. O Trabalho do Assistente Social. 
5. Os instrumentais técnico-operativos. 
6. O Trabalho multiprofissional. 
7. Política Social. 
8. Política de Saúde: Sistema Único de Saúde – SUS. 
9. Residência Multiprofissional em Serviço Social. 
10. Gestão e Controle Social. 
11. Violência contra a mulher, idoso, criança e adolescente. 
12. Política Nacional sobre Drogas. 
13. Estatuto da Criança e do Adolescente. 
14. Estatuto do Idoso. 
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ATENÇÃO HOSPITALAR – TERAPIA OCUPACIONAL 
 

PROGRAMA 
 

1. O adolescente, o adulto e idoso, sua família e a hospitalização. 
2. As transformações do cotidiano e reações psicossociais aos processos de adoecimento e hospitalização.  
3. Prevenção de infecção hospitalar e segurança do paciente.  
4. Equipe multiprofissional em contextos Hospitalares.  
5. Morte, Luto e Perdas.  
6. Cuidados Paliativos.  
7. A Atuação do Terapeuta Ocupacional em Contexto Hospitalar nas Condições Clínicas Predominantes nas Áreas de Clínica 

Cirúrgica, Clínica Médica, Hematologia, Infectologia, Neurologia, Oncologia e Saúde da Mulher, Interconsulta de Terapia 
Ocupacional.  

8. Programas de Humanização e Terapia Ocupacional.  
9. Fundamentos da Terapia Ocupacional.  
10. Modelos e Abordagens da Terapia Ocupacional. 
11. Métodos e Técnicas de Avaliação.  
12. Atividades e Recursos Terapêuticos em Terapia Ocupacional.  
13. Ética e Regulamentação Profissional. 
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4. BOTEGA, N.J. (Org.). Prática psiquiátrica no hospital geral: Inter consulta e emergência. 3 eds. Porto Alegre: Artmed, 2012, 
cap.  3,4,16, 17,18,19,20,21,22,23,27,29,30,32,36,37,39, 
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Koogan, 2007, cap. 5,6, 9,10, 12, 39, 43, 44, 45,46, 47, 48, 51, 55, 56. 

7. DE CARLO, M. M. R. P.; Bartalotti, C. C. Terapia Ocupacional no Brasil - Fundamentos e Perspectivas. 3. ed, São Paulo: 
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SAÚDE DA FAMÍLIA – ENFERMAGEM (ATUALIZADO EM 27.08.2019) 
 

PROGRAMA 
 

1. Atenção à Saúde da Criança e do Adolescente.  
2. Atenção à Saúde da Mulher. 
3. Atenção à Saúde do Adulto. 
4. Atenção à Saúde do Idoso. 
5. Atenção em Saúde Mental. 
6. Ética e Bioética aplicada à Enfermagem. 
7. Lei do Exercício Profissional e Código de Ética dos Profissionais de Enfermagem. 
8. Normas e Práticas de Biossegurança. 
9. Segurança do paciente. Procedimentos de Enfermagem. 
10. Intervenções Básicas em Urgência e Emergências. 
11. Processo de Enfermagem. 
12. Vigilâncias em Saúde (Epidemiológica, Sanitária, Ambiental, Saúde do Trabalhador). 
13. Processo de Trabalho na Atenção Básica. 
14. Programa Nacional de Imunização e Calendário vacinal e cuidados na conservação dos imunobiológicos. 
15. Atenção à saúde de pessoas com necessidades especiais. 
16. Gerenciamento de Enfermagem. 
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SAÚDE DA FAMÍLIA – FARMÁCIA (ATUALIZADO EM 27.08.2019) 
 

PROGRAMA 
 
1. Assistência Farmacêutica.  
2. Atenção farmacêutica.  
3. Acompanhamento farmacoterapêutico. 
4. Interpretação clínica de exames laboratoriais.  
5. Farmacologia: sistema cardiovascular, sistema endócrino, sistema nervoso central e DSTs. 
6. Cálculos farmacêuticos. 
7. Formas farmacêuticas e biodisponibilidade.  
8. Farmacovigilância.  
9. Farmacoeconomia.  
10. Farmacoepidemiologia.  
11. Legislação Sanitária. 
12. Legislação Profissional. 
13. Política Nacional de Assistência Farmacêutica. 
14. Política Nacional de Medicamentos. 
15. Política Nacional de Atenção Primária à Saúde. 
16. Política Nacional de Práticas Integrativas e Complementares no SUS. 
17. Política Nacional de Plantas Medicinais e Fitoterápicos. 
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SAÚDE DA FAMÍLIA – MEDICINA VETERINÁRIA 

 
PROGRAMA 
 

1. Saúde Única, políticas públicas voltadas à medicina veterinária e saúde ambiental, atuação do médico veterinário na 
Vigilância em Saúde e no Núcleo de Apoio à Saúde da Família (NASF). 

2. Vigilância e prevenção das zoonoses de importância em saúde pública. 
3. Epidemiologia das doenças infecciosas e parasitárias. 
4. Riscos ambientais nos ambientes de trabalho. 
5. Vigilância da qualidade da água e resíduos sólidos. 
6. Vigilância sanitária de alimentos. 
7. Microbiologia de alimentos. 
8. Doenças transmitidas por alimentos. 
9. Investigação de surtos de doenças transmitidas por alimentos. 
10. Segurança dos alimentos. 
11. Boas práticas de fabricação. 
12. Análise de Perigos e Pontos Críticos de Controle na área de alimentos. 
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SAÚDE DA FAMÍLIA – NUTRIÇÃO 

 
PROGRAMA 

 

1. Nutrição - Saúde da Família. 
2. Políticas, Programas e Ações Públicas de Alimentação e Nutrição. 
3. Sistema Nacional de Segurança Alimentar e Nutricional – SISAN. 
4. Sistema de Vigilância Alimentar e Nutricional - SISVAN. 
5. Diagnóstico nutricional individual e de coletividade. 
6. Nutrição Materno Infantil. 
7. Doenças crônicas não transmissíveis na Atenção Básica. 
8. Educação alimentar e nutricional. 
9. Nutrição e Promoção da Saúde. 
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SAÚDE DA FAMÍLIA – ODONTOLOGIA (ATUALIZADO EM 27.08.2019) 

 
PROGRAMA 
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1. Educação em Saúde Bucal. 

2. Promoção da Saúde com ênfase em Saúde Bucal. 

3. Saúde Bucal na Estratégia Saúde da Família. 

4. Modelos Assistenciais em Odontologia e Política Nacional de Saúde Bucal.  

5. Epidemiologia em saúde bucal. 

6. Princípios de Cardiologia Cariologia. 

7. Estratégias de Intervenção nos agravos relacionados à Saúde Bucal. 

8. Uso de Fluoretos em Saúde Bucal. 

9. Avaliação de Risco Social e Biológico para as Doenças Bucais. 

10. Planejamento e Programação em Saúde Bucal.  

11. Redes de Atenção à Saúde e sua relação com a Saúde Bucal.  

12. Plano de Saúde de Piraquara: 2014-2017. 
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SAÚDE DA FAMÍLIA – TERAPIA OCUPACIONAL 
  

PROGRAMA 
 

1. Fundamentos Históricos, Filosóficos e Epistemológicos da Terapia Ocupacional. 
2. Teorias, Estruturas de Referências e Abordagens em Terapia Ocupacional. 
3. Processos de Mudança em Terapia Ocupacional. 
4. Modelos de Terapia Ocupacional. 
5. Análise de Ocupações, Atividade e Tarefas em Terapia Ocupacional. 
6. Processo de Terapia Ocupacional. 
7. Método do Arco de Charles Maguerez: um método para problematização em Terapia Ocupacional. 
8. Abordagens Grupais em Terapia Ocupacional.  
9. Atenção Básica à Saúde/Atenção Primária à Saúde. 
10. Núcleos Ampliados de Saúde da Família e Atenção Básica (NASF-AB). 
11. 11.Redes de Atenção à Saúde. 
12. Política Nacional de Praticas Integrativas e Complementares em Saúde: Histórico, Práticas Integrativas e Legislação. 
13. Plano de Saúde de Piraquara: 2014-2017. 
14. 14.Legislação em Terapia Ocupacional. 
15. Classificação Brasileira de Ocupações: Relatório da Família Ocupacional 2239 -Terapeutas Ocupacionais e Ortoptistas. 
16. Formação Profissional e Pesquisa em Terapia Ocupacional. 

 
REFERÊNCIAS BIBLIOGRÁFICAS 
 

1. AMERICAN OCCUPATIONAL THERAPY ASSOCIATION (AOTA). Estrutura da Prática da Terapia Ocupacional: Domínio e 
Processo 3.ª Edição. Occupational therapy practice framework: Domain and process (3rd ed.). Tradução de: Alessandra 
Cavalcanti, Fabiana Caetano Martins Silva e Dutra e Valéria Meirelles Carril Elui (versão original: AOTA. American 
Occupational Therapy Association (2014). Occupational therapy practice framework: Domain and process (3rd ed.). American 
Journal of Occupational Therapy, 68(Suppl.1), S1–S48.http://dx.doi.org/10.5014/ajot.2014.682006). Rev Ter Ocup Univ São 
Paulo; jan.-abr. 2015;26(ed. esp.):1-49. 

2.    BRASIL. MINISTÉRIO DA SAÚDE. Portaria Nº 4.279, de 30 de dezembro de 2010. Estabelece diretrizes para a organização 
da Rede de Atenção à Saúde no âmbito do Sistema Único de Saúde (SUS).Disponível 
emhttp://bvsms.saude.gov.br/bvs/saudelegis/gm/2010/prt4279_30_12_2010.html , e seu Anexo Disponível em: 
http://bvsms.saude.gov.br/bvs/saudelegis/gm/2010/anexos/anexos_prt4279_30_12_2010.pdf 

3. BRASIL. MINISTÉRIO DA SAÚDE. DEPARTAMENTO DE ATENÇÃO BÁSICA. Política Nacional de Praticas Integrativas 
e Complementares em Saúde. Disponível em: http://dab.saude.gov.br/portaldab/ape_pic.php?conteudo=historico; 

http://www.piraquara.pr.gov.br/aprefeitura/secretariaseorgaos/saude/uploadAddress/PLANO_DE_SADE_-_finalizado_E_IMPRESSO%5b7317%5d.pdf
http://www.piraquara.pr.gov.br/aprefeitura/secretariaseorgaos/saude/uploadAddress/PLANO_DE_SADE_-_finalizado_E_IMPRESSO%5b7317%5d.pdf
http://bvsms.saude.gov.br/bvs/saudelegis/gm/2010/prt4279_30_12_2010.html
http://bvsms.saude.gov.br/bvs/saudelegis/gm/2010/anexos/anexos_prt4279_30_12_2010.pdf
http://dab.saude.gov.br/portaldab/ape_pic.php?conteudo=historico


                                                       

Pág.: 21/24 

 

CONTEÚDO PROGRAMÁTICO 

COMISSÃO DE RESIDÊNCIA MULTIPROFISSIONAL    Edital nº 70/2019 

http://dab.saude.gov.br/portaldab/ape_pic.php?conteudo=praticas_integrativas; e 
http://dab.saude.gov.br/portaldab/biblioteca.php?conteudo=legislacoes/pnpics 

4. BRASIL. MINISTÉRIO DA SAÚDE. GABINETE DO MINISTRO. Portaria Nº 2.436, de 21 de setembro de 2017. Aprova a 
Política Nacional de Atenção Básica, estabelecendo a revisão de diretrizes para a organização da Atenção Básica, no âmbito 
do Sistema Único de Saúde (SUS). Disponível em: 
http://bvsms.saude.gov.br/bvs/saudelegis/gm/2017/prt2436_22_09_2017.html 

5. BRASIL. MINISTÉRIO DA SAÚDE. SECRETARIA DE ATENÇÃO À SAÚDE. DEPARTAMENTO DE ATENÇÃO BÁSICA. 
Política Nacional de Atenção Básica. Brasília: Ministério da Saúde, 2012. 

6. BRASIL. MINISTÉRIO DA SAÚDE. SECRETARIA DE ATENÇÃO À SAÚDE. DEPARTAMENTO DE ATENÇÃO BÁSICA. 
Núcleo de Apoio à Saúde da Família / Ministério da Saúde, Secretaria de Atenção à Saúde, Departamento de Atenção 
Básica. – Brasília: Ministério da Saúde, 2014. 116 p.: il. – (Cadernos de Atenção Básica, n. 39)  

7. CABRAL, L.R. da S.; BREGALDA, M. M. A atuação da terapia ocupacional na atenção básica à saúde: uma revisão de 
literatura. Cad. Ter. Ocup. UFSCar, São Carlos, v. 25, n. 1, p. 179-189, 2017. Disponível em: 
http://www.cadernosdeterapiaocupacional.ufscar.br/index.php/cadernos/article/view/1466/831 

8. COLOMBO, A.A.; BERBEL, N.A. A Metodologia da Problematização com o Arco de Maguerez e sua relação com os saberes 
de professores. Semina: Ciências Sociais e Humanas, Londrina, v. 28, n. 2, p. 121-146, jul./dez. 2007. Disponível em: 
http://www.sgc.goias.gov.br/upload/links/arq_390_ametodologiadaproblematizacaocomoarcodemaguerez.pdf 

9. CONSELHO FEDERAL DE FISIOTERAPIA E TERAPIA OCUPACIONAL. Lista de Procedimentos de Terapia Ocupacional 
(LPTO). Associação Brasileira dos Terapeutas Ocupacionais – ABRATO2007. Disponível em: 
https://www.coffito.gov.br/nsite/?page_id=3404 

10. CONSELHO FEDERAL DE FISIOTERAPIA E TERAPIA OCUPACIONAL. Resolução COFFITO nº 407 de 18 de agosto de 
2011. Disciplina a Especialidade Profissional Terapia Ocupacional em Saúde da Família e dá outras providências. Disponível 
em:  http://www.coffito.gov.br/nsite/?p=3170 

11. CONSELHO FEDERAL DE FISIOTERAPIA E TERAPIA OCUPACIONAL. Resolução COFFITO nº425, de 08 de julho de 
2013. Estabelece o Código de Ética e Deontologia da Terapia Ocupacional. Disponível em: 
http://www.coffito.org.br/site/index.php/terapia-ocupacional/codigo-de-etica.html 

12. CONSELHO FEDERAL DE FISIOTERAPIA E TERAPIA OCUPACIONAL. Resolução N° 445 de 26 de abril de 2014. Altera 
a Resolução-COFFITO n° 418/2011, que fixa e estabelece os Parâmetros Assistenciais Terapêuticos Ocupacionais nas 
diversas modalidades prestadas pelo Terapeuta Ocupacional. Disponível em: http://www.coffito.gov.br/nsite/?p=3209 

13. CREPEAU, E.B.; COHN, E.S.; SCHELL, B.A.B. WILLARD, Helen S. Terapia Ocupacional/ Willard & Spackaman. Revisão 
Técnica Eliane Ferreira. Tradução Francisco Dieb Paulo... et al. Rio de Janeiro: Guanabara Koogan, 2011, capítulos32, 36, 
43 e 45. 

14. HAGEDORN, R. Ferramentas para a Prática em Terapia Ocupacional: Uma Abordagem Estruturada aos Conhecimentos 
e Processos Centrais. São Paulo: Roca, 2007, [Capítulos: 2,4,15, 23, 24, 25, 26 e 27]. 

15. HAGEDORN, R. Fundamentos para prática em Terapia Ocupacional. Tradução [da 3. ed. original] Vagner Raso. São 
Paulo: Roca, 2003, [Capítulos 3, 5, 6, 7, 8 e 10]. 

16. LIMA, A.C.S.de; FALCÃO, I.V. A formação do terapeuta ocupacional e seu papel no Núcleo de Apoio à Saúde da 
Família – NASF do Recife, PE. Cad. Ter. Ocup. UFSCar, São Carlos, v. 22, n. 1, p. 3-14, 2014. Disponível em: 
http://www.cadernosdeterapiaocupacional.ufscar.br/index.php/cadernos/article/view/970/484 

17. MINISTÉRIO DO TRABALHO E EMPREGO. Classificação Brasileira de Ocupações (CBO) Relatório da Família 
Ocupacional 2239 Terapeutas Ocupacionais e Ortoptistas file:///C:/Users/lj0126/templateWord%20(12).pdf 

18. MINISTÉRIO DO TRABALHO E EMPREGO. Classificação Brasileira de Ocupações (CBO) Relatório Tabela de 
Atividades da Família Ocupacional 2239 Terapeutas Ocupacionais e Ortoptistas 
file:///C:/Users/lj0126/TabelaAtividade_2239%20(7).pdf 

19. PIRAQUARA. SECRETARIA DE SAÚDE DE PIRAQUARA. Plano de Saúde: 2014-2017. Disponível em: 
http://www.piraquara.pr.gov.br/aprefeitura/secretariaseorgaos/saude/uploadAddress/PLANO_DE_SADE_-
_finalizado_E_IMPRESSO[7317].pdf 

20. SILVA, D. B. da. A Terapia Ocupacional no Brasil na perspectiva sociológica. Tese (Doutorado em Sociologia). 
Orientador: José Miguel Rasia. Setor de Ciências Humanas da Universidade Federal do Paraná. Curitiba: UFPR, 2017. 
[Capítulos 4 e 5]. Disponível em: https://acervodigital.ufpr.br/handle/1884/52791.  
 

 

RESIDÊNCIA EM CIRURGIA E TRAUMATOLOGIA BUCO-MAXILO-FACIAIS 
 

PROGRAMA 
 
1. Anatomia de cabeça e pescoço. 

2. Anatomia cirúrgica de cabeça e pescoço. 

3. Propedêutica cirúrgica: pré-operatório, trans-operatório e pós-operatório. 
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http://www.coffito.gov.br/nsite/?p=3170
http://www.coffito.org.br/site/index.php/terapia-ocupacional/codigo-de-etica.html
http://www.coffito.gov.br/nsite/?p=3209
http://www.cadernosdeterapiaocupacional.ufscar.br/index.php/cadernos/article/view/970/484
file:///C:/Users/lj0126/templateWord%20(12).pdf
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http://www.piraquara.pr.gov.br/aprefeitura/secretariaseorgaos/saude/uploadAddress/PLANO_DE_SADE_-_finalizado_E_IMPRESSO%5b7317%5d.pdf
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Pág.: 22/24 

 

CONTEÚDO PROGRAMÁTICO 

COMISSÃO DE RESIDÊNCIA MULTIPROFISSIONAL    Edital nº 70/2019 

4. Anestesiologia. 

5. Terapêutica aplicada. 

6. Radiologia: Exames intra-bucais; exames extra-bucais e métodos alternativos de avaliação do complexo Buco-Maxilo-Facial. 

7. Cirurgias Buco Maxilo Facial: métodos e técnicas de biópsias; cirurgias reparadoras; cirurgias de dentes inclusos; cistos e 

tumores odontogênicos; reconstruções dos rebordos alveolares; seio maxilar e articulação temporomandibular. 

8. Traumatologia Buco Maxilo Facial: princípios gerais e urgências em traumatologia buco maxilo facial; traumatismos alvéolo 

dentário; fraturas de mandíbula; fraturas do complexo zigomático orbitário; fraturas do terço médio da face; traumatismo 

craniano; fraturas do nariz; fraturas naso-etmóido-orbitárias. 

9. Cirurgias ortognáticas. 

10. Patologias. 

11. Emergências médicas em Odontologia. 

12. Noções de implantodontia e enxertias 
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22. WALLACH - Interpretação de exames laboratoriais. Ed. Guanabara Koogan. Ed. 10. 2016. 

 

RESIDÊNCIA EM MEDICINA VETERINÁRIA – CAMPUS CURITIBA 
 

PROGRAMA CONTEÚDO GERAL: 

Sistema Único de Saúde (SUS), Estratégia Saúde da Família, Vigilâncias em Saúde, Políticas Públicas com interface com a medicina 
veterinária (interação humano animal e meio ambiente). Emergências em zoonoses, doenças infecciosas e parasitárias. 
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PROGRAMA CONTEÚDO ESPECÍFICO: 

1. Anestesiologia: Avaliação do paciente e medicação pré-anestésica; anestesia geral intravenosa e inalatória e anestesia 
local: equipamentos, farmacologia e técnicas; monitoração anestésica, do paciente crítico e ressuscitação cardiopulmonar; 
dor e analgesia.  

2. Clínica cirúrgica de pequenos animais: Profilaxia da infecção cirúrgica; técnicas cirúrgicas básicas, fios, suturas, 
bandagens, drenos, cirurgias de pele e manejo de feridas; cirurgias dos aparelhos auditivo e digestório, do sistema gênito 
urinário, do trato respiratório, sistema reprodutivo, choque e sepse, cirurgia em fígado e sistema biliar extra-hepático; hérnias; 
peritonite; análise e classificação das fraturas; pinos intramedulares, cerclagens e bandas de tensão, fixadores externos 
lineares, placas e parafusos, hastes bloqueadas; principais vias de acesso aos ossos e articulações.  

3. Clínica médica de pequenos animais: Afecções da pele e anexos, do sistema endócrino, do sistema gastrointestinal, do 
aparelho urinário, do sistema respiratório, do sistema cardiovascular e do sistema nervoso em pequenos animais; doenças 
infecciosas e parasitárias de interesse na clínica de pequenos animais.  

4. Clínica médica e cirúrgica de grandes animais: Choque; manejo de feridas; distrofias e paratopias cirúrgicas; doenças 
clínico-cirúrgicas dos aparelhos locomotor, respiratório, digestório e geniturinário; doenças metabólicas e carenciais, doenças 
da glândula mamária e do sistema tegumentar.  

5. Clínica médica e cirúrgica de animais selvagens: Medicina de mamíferos selvagens, de aves selvagens, de répteis e de 
animais de estimação não convencionais; fisiopatologia do estresse; contenção mecânica, farmacológica e manejo de 
animais selvagens; doenças infecciosas, parasitárias e zoonoses em animais selvagens e não convencionais; medicina da 
conservação.  

6. Diagnóstico por imagem: Princípios de interpretação radiográfica (analógica e digital) e ultrassonográfica, principais 
artefatos; princípios de interpretação radiográfica óssea e articular, em equinos, cães e gatos; radiologia e ultrassonografia 
dos sistemas digestório, cardiovascular, respiratório, urinário, doença do disco intervertebral e diagnóstico da gestação de 
cães e gatos.  

7. Odontologia veterinária: Anatomia e fisiologia oral veterinária (cão, gato,roedores e lagomorfos); doenças orais; 
periodontia; exodontia; endodontia; radiologia odontológica.  

8. Oftalmologia veterinária: Ciência clínica básica da oftalmologia – anatomia, embriologia; procedimentos de diagnóstico 
oftálmico; terapêutica oftálmica medicamentosa; cirurgia oftálmica; principais doenças das estruturas dos anexos oculares, 
bulbo ocular, via nervosa da visão e órbita; perdas de visão. Patologia animal: Alterações degenerativas e necróticas; 
distúrbios da pigmentação; distúrbios circulatórios; distúrbios inflamatórios; processos reparativos; distúrbios do crescimento 
celular; sistema respiratório, digestório, renal, cardiovascular, reprodutor, nervoso, músculo-esquelético; fígado e ductos 
biliares. Ornitopatologia: Fisiologia do sistema respiratório e digestório das aves; salmoneloses aviárias; influenza aviária; 
doença de Newcastle; micotoxicoses em aves; Plano Nacional de Sanidade Avícola- MAPA; biossegurança em avicultura.  

9. Patologia clínica veterinária e Patologia clínica veterinária – Área de atuação em Biologia Molecular: Coleta, manuseio 
e processamento das amostras biológicas; interpretação do hemograma de mamíferos; urinálise – interpretação; perfil 
bioquímico renal e hepático, indicações e interpretação; proteinograma; bilirrubina, causas de icterícia; avaliação das enzimas 
musculares; exame dos líquidos cavitários; coagulograma indicações e interpretação; interpretação de testes sorológicos 
(ELISA, RIFI); reação em cadeia da polimerase.  

10. Medicina Veterinária do Coletivo: saúde coletiva; medicina de abrigos; medicina veterinária forense. 
11. Oncologia: epidemiologia, etiologia e biologia do câncer; estadiamento de diagnóstico clinico; cirurgia, cirurgia oncológica; 

quimioterapia antineoplásica; neoplasias de pele, mamárias, das cavidades oral e nasal, do sistema reprodutivo e urinário, 
ósseas e perianais; linfoma.  
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